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ADVOGADOS ASSOCIADOS





__________________________________________________________________________________________________________

Novo Hamburgo - RS, 05 de agosto de 2011.

Estímulos à competitividade da indústria brasileira
(Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011)
No dia 02 de agosto, foi lançado o “Plano Brasil Maior”, tendo como objetivo acelerar o crescimento do investimento produtivo e o esforço tecnológico e de inovação das empresas nacionais, além do aumento da competitividade dos bens e serviços pátrios.   Dentre outros benefícios que o compõem, este comentário e análise busca noticiar os principais aspectos da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, que:
Institui o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA; dispõe sobre a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI à indústria automotiva; altera a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que menciona, e dá outras providências.

a) REINTEGRA (artigos 1º a 3º)
Fica instituído o Regime Especial de Reintegração de valores Tributários para as Empresas Exportadoras – REINTEGRA, com o objetivo de reintegrar valores referentes a custos tributários residuais existentes nas cadeias de produção.   A pessoa jurídica produtora que efetue exportação de bens manufaturados no País poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou integralmente o resíduo tributário existente na sua cadeia produtiva.

O valor será calculado mediante a aplicação de percentual a ser estabelecido pelo Poder Executivo, que poderá variar entre 0% a 3% sobre a receita decorrente da exportação dos bens produzidos pelas empresas exportadoras.   O Poder Executivo poderá, ainda, diferenciar o percentual aplicável por setor econômico e por tipo de atividade exercida.
Para aplicação do incentivo, considera-se bem manufaturado no País aquele: (a) classificado em código da Tabela de Incidência do IPI relacionado em ato do Poder Executivo; e (b) cujo custo dos insumos importados não ultrapasse o limite percentual do preço de exportação, conforme definido em relação discriminada por tipo de bem, constante em ato do Poder Executivo.
O valor apurado com o REINTEGRA será utilizado para efetuar a compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observando a legislação específica aplicável à matéria.   No caso de não haver tributos a compensar, o contribuinte poderá solicitar seu ressarcimento em espécie, nos termos e condições a serem estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Para usufruir o REINTEGRA, será considerada exportação a venda direta ao exterior ou a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.   Assim, o incentivo não se aplica à empresa comercial exportadora e para bens que tenham sido importados.
O REINTEGRA será aplicado às exportações realizadas até 31 de dezembro de 2012, e produzirá efeitos somente após regulamentação pelo poder executivo.
b) Desconto de créditos de PIS e COFINS na aquisição de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços (artigo 4º)
A Medida Provisória modificou o artigo 1º da Lei nº 11.774/2008, que criou a possibilidade de desconto, no prazo de 12 (doze) meses dos créditos de PIS e COFINS, na aquisição de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e na prestação de serviços.   Agora, o desconto ocorrerá da seguinte forma:
a) no prazo de 11 (onze) meses, no caso de aquisições ocorridas em agosto de 2011;
b) no prazo de 10 (dez) meses, no caso de aquisições ocorridas em setembro de 2011;
c) no prazo de 9 (nove) meses, no caso de aquisições ocorridas em outubro de 2011;
d) no prazo de 8 (oito) meses, no caso de aquisições ocorridas em novembro de 2011;
e) no prazo de 7 (sete) meses, no caso de aquisições ocorridas em dezembro de 2011;
f) no prazo de 6 (seis) meses, no caso de aquisições ocorridas em janeiro de 2012;
g) no prazo de 5 (cinco) meses, no caso de aquisições ocorridas em fevereiro de 2012;
h) no prazo de 4 (quatro) meses, no caso de aquisições ocorridas em março de 2012;
i) no prazo de 3 (três) meses, no caso de aquisições ocorridas em abril de 2012;
j) no prazo de 2 (dois) meses, no caso de aquisições ocorridas em maio de 2012;
k) no prazo de 1 (um) mês, no caso de aquisições ocorridas em junho de 2012; e
l) imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho de 2012.
Os créditos serão determinados:  (a) mediante a aplicação dos percentuais de 1,65% (PIS) e 7,60% (COFINS) sobre o valor correspondente ao custo de aquisição do bem, no caso de aquisição no mercado interno; ou (b) mediante a aplicação das alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,60% (COFINS), sobre o valor que serviu de base de cálculo das contribuições (valor aduaneiro), acrescido do valor de IPI, quando integrante do custo de aquisição, no caso de importação.

O benefício é aplicável aos bens novos adquiridos ou recebidos a partir 03/08/11, data de publicação da Medida Provisória em comento.   Continua em vigor o regime de desconto de créditos no prazo de 12 (doze) meses aos bens novos adquiridos ou recebidos a partir do mês de maio de 2008 e anteriormente à data de publicação da norma em questão.

c) Desoneração da folha de salários (artigos 7º e 10)
Até 31 de dezembro de 2012, contribuirão à alíquota de 1,5% sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição à contribuição de 20% sobre as remunerações pagas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos ou aos segurados contribuintes individuais (incisos I e III, do artigo 22, da Lei nº 8.212, de 1991), as empresas que fabriquem os produtos classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, abaixo listados:
	NCM
	DESCRIÇÃO

	3926.20.00
	Vestuário e seus acessórios (incluídas as luvas, mitenes e semelhantes), quando confeccionadas de plásticos e outras matérias das posições 39.01 a 39.14.

	40.15
	Vestuário e seus acessórios (incluídas as luvas, mitenes e semelhantes), de borracha vulcanizada não endurecida, para quaisquer usos.

	42.03
	Vestuário e seus acessórios, de couro natural ou reconstituído

	43.03
	Vestuário, seus acessórios e outros artefatos de peleteria (peles com pêlo)

	4818.50.00
	Vestuário e seus acessórios.  Verificar os materiais indicados na posição 48.18.

	6812.91.00
	Vestuário, acessórios de vestuário, calçados e chapéus.  Verificar os materiais indicadas na posição 68.12.

	4202.11.00
	Malas, maletas e baús para viagem, com a superfície exterior de couro natural ou reconstituído, ou de couro envernizado.

	4202.21.00
	Bolsas, mesmo com tiracolo, incluídas as que não possuam alças, com a superfície exterior de couro natural ou reconstituído, ou de couro envernizado.

	4202.31.00
	Artigos do tipo dos normalmente levados nos bolsos ou em bolsas, com a superfície exterior de couro natural ou reconstituído, ou de couro envernizado.

	4202.91.00
	Outras mercadorias descritas na posição 42.02, com a superfície exterior de couro natural ou reconstituído, ou de couro envernizado.

	4205.00.00
	Outras obras de couro natural ou reconstituído.

	6309.00
	Artefatos de matérias têxteis, calçados, chapéus e artefatos de uso semelhante, usados.

	64.01
	Calçados impermeáveis de sola exterior e parte superior de borracha ou plásticos, em que a parte superior não tenha sido reunida à sola exterior por costura ou por meio de rebites, pregos, parafusos, saliências (espigões) ou dispositivos semelhantes,  nem formada por diferentes partes reunidas pelos mesmos processos.

	64.02
	Outros calçados com sola exterior e parte superior de borracha ou plásticos.

	64.03
	Calçados com sola exterior de borracha, plásticos, couro natural ou reconstituído e parte superior de couro natural.

	64.04
	Calçados com sola exterior de borracha, plásticos, couro natural ou reconstituído e parte superior de matérias têxteis.

	64.05
	Outros calçados.

	64.06
	Partes de calçados (incluídas as partes superiores, mesmo fixadas a solas que não sejam as solas exteriores); palmilhas amovíveis; reforços interiores e artefatos semelhantes, amovíveis; polainas, perneiras e artefatos semelhantes, e suas partes.

	94.01
	Assentos (exceto os da posição 94.02), mesmo transformáveis em camas, e suas partes.

	94.02
	Mobiliário para medicina, cirurgia, odontologia ou veterinária (por exemplo, mesas de operação, mesas de exames, camas dotadas de mecanismos para usos clínicos, cadeiras de dentista); cadeiras para salões de cabeleireiro e cadeiras semelhantes, com dispositivos de orientação e de elevação; suas partes.

	94.03
	Outros móveis e suas partes.


No caso de empresas que se dediquem a outras atividades, além das previstas nas posições e subposições acima identificadas, o cálculo da contribuição será da seguinte forma:
a) as empresas recolherão a alíquota de 1,5% sobre a receita bruta correspondente aos produtos fabricados indicados nos códigos NCM da tabela acima;
b) as empresas recolherão a alíquota de 20%, sobre as remunerações pagas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos ou aos segurados contribuintes individuais, reduzindo-se o valor da contribuição a recolher ao percentual resultante da razão entre receita bruta de atividades não relacionadas nos códigos NCM acima e a receita bruta total.
Para fins do recolhimento descrito a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do artigo 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (ajuste a valor presente).   Exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta de exportações.

A data de recolhimento das contribuições será até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao da competência.  As empresas continuam sujeitas ao cumprimento demais obrigações previstas na legislação previdenciária.  Esse benefício que entrará em vigor no dia 1º de dezembro de 2011 será regulamentado por ato do Poder Executivo.

d) Isenção do imposto de renda (artigo 11)
As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital, com projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das extintas Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, de acordo com a Medida Provisória nº 2.199-14, terão direito à isenção do imposto sobre a renda e do adicional, calculados com base no lucro da exploração.
Caso o projeto referido já esteja sendo utilizado  antes da entrada em vigor da Medida Provisória ora noticiada, o prazo para a fruição do benefício vai até 03/08/2021.
e) Incentivos à Pesquisa e Desenvolvimento (artigos 12 e 13)
A Medida Provisória em comento também inclui pequenas alterações no art. 19-A e no inciso VI do artigo 28 da Lei nº 11.196/05, também conhecida com “Lei do Bem”.
Tendo como objetivo a inclusão digital, passam a ser reduzidas a zero as alíquotas do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita bruta de venda a varejo de máquinas automáticas de processamento de dados, portáteis, sem teclado, que tenham uma unidade central de processamento com entrada e saída de dados por meio de uma tela sensível ao toque de área superior a 140 cm2 e inferior a 600 cm2, e que não possuam função de comando remoto (Tablet PC) classificadas na subposição 8471.41 da TIPI, produzidas no País conforme processo produtivo básico estabelecido pelo Poder Executivo.
Antes, o benefício se aplicava apenas aos equipamentos mencionados para tela com área superior a 140 cm2, sem limitação ao tamanho da tela, agora deverá ser inferior a 600 cm2.
A pessoa jurídica também poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, os dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica a ser executado por entidades científicas e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento.   Antes, somente era admitida a exclusão do lucro líquido dos dispêndios efetivados em projetos executados por Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da administração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico.
f) Aumento da COFINS-Importação
Entre os benefícios referidos, há também o acréscimo da COFINS-Importação no percentual de 1,5% (ou seja, passa a ser 9,1%) quando da importação dos bens classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, nos códigos NCM mencionados no item “c” deste boletim, referentes à desoneração da folha de salários para empresas de determinados seguimentos.
O incremento na alíquota da COFINS-Importação passa a vigorar a partir de 1º de dezembro de 2011.
A Medida Provisória ora comentado foi publicada no Diário Oficial da União de 3 de agosto de 2011, entrando em vigor na data da sua publicação.
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